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SIMULADO – 126/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Rafael, médico de um tribunal de justiça, foi 

submetido a processo administrativo 

disciplinar devido a denúncias de que ele 

estaria acumulando mais de dois cargos 

públicos. Na ocasião, foi-lhe dada a 

oportunidade de optar por duas de três 

ocupações médicas e, como não se 

manifestou, o servidor foi demitido. Rafael 

recorreu do processo administrativo que 

resultou em sua demissão e solicitou o seu 

retorno ao serviço público, com base no 

argumento de que não era razoável a 

aplicação da referida penalidade. Em sua 

defesa, alegou, ainda, que atuava como 

médico nas três instituições e havia 

compatibilidade de horários, pois a carga 

horária combinada não ultrapassava 

sessenta horas semanais; que ocupava 

apenas dois cargos públicos, no tribunal e em 

hospital municipal; e que o exercício da sua 

terceira atividade, em uma fundação pública 

de saúde, era legítimo, uma vez que o vínculo 

com a fundação de saúde era celetista e a 

vedação legal estaria restrita à acumulação 

de cargos públicos estatutários. 

Considerando essa situação hipotética e as 

regras relativas ao processo administrativo 

e aos agentes públicos, julgue os itens que se 

segue. 

1. A alegação de Rafael de que a 

acumulação das três ocupações, no 

caso, seria legítima está em desacordo 

com o estabelecido na CF, que estende 

a proibição à acumulação remunerada 

de cargos a empregos e funções, além 

de abranger autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de 

economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelo poder público. 

 

2. A penalidade de demissão aplicada a 

Rafael é a prevista em lei para os casos 

de acumulação ilegal de cargos, 

empregos ou funções públicas. 

 

3. Caso a demissão seja invalidada por 

decisão administrativa ou judicial, o 

retorno ao serviço público solicitado por 

Rafael corresponderá à recondução do 

servidor efetivo ao cargo anteriormente 

ocupado. 

O Congresso Nacional aprovou uma reforma 

administrativa proposta pelo presidente da 

República que reduziu o número de 

ministérios. Nesse contexto, o Ministério do 

Trabalho e Emprego e o Ministério da 

Previdência Social foram fundidos, 

tornando-se Ministério do Trabalho e 

Previdência Social. A partir dessa situação 

hipotética, julgue o item a seguir. 

4. A fusão do Ministério do Trabalho e 

Emprego com o Ministério da 

Previdência Social mencionada é 

exemplo de concentração 

administrativa. 

Com base no disposto nas súmulas do 

Supremo Tribunal Federal relativas a direito 

administrativo, julgue os itens 

subsequentes. 

5. Tratando-se de processo administrativo 

disciplinar, se o acusado não tiver 

advogado, deve ser providenciado um ad 

hoc para formulação da sua defesa 

técnica, sob pena de nulidade do 

procedimento, por cerceamento de 

defesa. 

 

6. Insere-se na esfera de poder 

discricionário da administração pública 

a decisão de incluir o exame 

psicotécnico como fase de concurso 

para provimento de cargos públicos, o 

que pode ser feito mediante previsão 

em edital. 
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Julgue os próximos itens, relativo à 

legislação administrativa. 

7. Como é uma autarquia do tipo especial, 

a Agência de Regulação e Controle de 

Serviços Públicos do Estado do Pará 

(ARCON–PA), criada por lei para 

fiscalizar e regular a prestação dos 

serviços públicos concedidos, não possui 

autonomia financeira nem 

administrativa. 

 

8. São três os requisitos para que um ato 

administrativo seja dito perfeito: 

competência, finalidade e objeto. 

 

9. As empresas públicas, entidades 

dotadas de personalidade jurídica de 

direito privado, cuja criação é 

autorizada por lei, possuem patrimônio 

próprio e podem ser unipessoais ou 

pluripessoais. 

Com relação à licitação pública, julgue os 

itens seguintes. 

10. Declarado o vencedor da licitação, na 

modalidade pregão qualquer licitante 

poderá manifestar, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer, 

sendo-lhe concedido o prazo de três dias 

para apresentar as razões do recurso. 

 

11. Concurso é a modalidade de licitação 

indicada para a escolha de trabalho 

técnico ou científico, mediante a 

instituição aos vencedores de prêmios 

em dinheiro, conforme critérios 

constantes de edital publicado na 

imprensa oficial com antecedência 

mínima de trinta dias. 

 

12. Está sujeita à nulidade a celebração de 

contrato com a administração pública 

que desrespeite a ordem de 

classificação das propostas ou que 

inclua terceiros estranhos ao 

procedimento licitatório. 

 

13. Caso uma entidade municipal paraense 

deseje realizar convênio com órgão do 

mesmo estado, ela deve propor plano de 

trabalho, que deverá conter, no 

mínimo, o plano de aplicação dos 

recursos financeiros e o cronograma de 

desembolso. 

 

14. No pregão, os membros da equipe de 

apoio deverão ser, em sua maioria, 

servidores que ocupem cargo efetivo ou 

emprego na administração e que 

pertençam, preferencialmente, ao 

quadro permanente do órgão ou 

entidade responsável pelo evento. 

 

15. Se a obra de reforma de uma escola 

pública for orçada inicialmente em R$ 

150.000, o contrato poderá ser aditado, 

por acréscimo de serviços já existentes 

contratualmente em até R$ 90.000, 

desde que não haja fato anterior que 

repercuta no seu equilíbrio econômico-

financeiro. 

Acerca dos atos administrativos, julgue os 

itens subsequentes. 

16. O ato administrativo somente poderá ser 

realizado de forma válida se o agente 

responsável pela sua elaboração tiver 

poder legal para praticá-lo. 

 

17. Atos administrativos ilegítimos ou ilegais 

podem ser anulados tanto pela própria 

administração quanto pelo poder 

judiciário. 

 

18. O conceito de ato administrativo é 

praticamente o mesmo de ato jurídico, 

diferindo o primeiro do segundo por ser 

aquele uma categoria informada pela 

administração de áreas meio. 
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Acerca das normas para licitações e 

contratos da administração pública, julgue 

os itens subsequentes. 

19. É permitido a qualquer pessoa requisitar 

informações quantitativas de obras e de 

preços unitários de obras executadas 

pela administração pública. 

 

20. As normas de licitação e contratos não 

devem prever tratamento diferenciado 

para favorecer microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

 

21. De acordo com a legislação vigente, é 

permitida, conforme o tamanho do 

contrato, a criação de novas 

modalidades de licitação ou a 

implantação de processos licitatórios 

mistos e adaptados. 

 

22. Será nulo o edital de licitação que fixar 

o preço máximo admitido para a 

aquisição de bens comuns. 

A respeito do controle da administração 

pública, do processo administrativo e da 

licitação, julgue os itens a seguir. 

23. A má-fé do destinatário, quando 

comprovada, afasta a incidência do 

prazo decadencial conferido à 

administração para anular o ato 

administrativo. 

 

24. Caso o ato administrativo apresente 

vício, o Poder Judiciário, quando for 

provocado, poderá anulá-lo, com efeitos 

ex tunc, ou revogá-lo, com efeitos ex 

nunc. 

Acerca dos servidores públicos, dos poderes 

da administração pública e do regime 

jurídico-administrativo, julgue o item que se 

segue. 

25. Situação hipotética: O proprietário de 

determinado restaurante recebeu 

notificação na qual constava a 

determinação de que a obra que havia 

sido irregularmente realizada na 

calçada do referido estabelecimento, 

para a colocação de mesas, teria de ser 

demolida. Assertiva: Nesse caso, 

decorrendo o prazo sem cumprimento 

da ordem, a administração poderá 

promover a demolição sob o manto da 

autoexecutoriedade dos atos 

administrativos e do poder de polícia. 

 

26. A supremacia do interesse público sobre 

o interesse particular, embora consista 

em um princípio implícito na 

Constituição Federal de 1988, possui a 

mesma força dos princípios que estão 

explícitos no referido texto, como o 

princípio da moralidade e o princípio da 

legalidade. 

 

27. Situação hipotética: A autoridade 

competente de determinado TCE da 

Federação foi informada de que um dos 

servidores do órgão foi preso em 

flagrante, devido à prática de crime, e 

liberado em seguida para responder ao 

processo em liberdade. Assertiva: Nessa 

situação, caberá à autoridade aguardar 

o trânsito em julgado da condenação 

para determinar que o servidor seja 

afastado de suas funções. 

Com base no disposto nas Leis n.º 8.666/1993 

e n.º 10.520/2002, julgue os itens que se 

segue. 

28. O instrumento licitatório denominado 

pregão destina-se à aquisição de bens e 

serviços comuns, salvo se o contratante 

for entidade controlada indiretamente 

pela União. 
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29. A administração deve realizar 

procedimento licitatório para a 

contratação, com terceiros, de 

compras, serviços, obras, alienações e 

permissões, entre outros objetos. 

Em relação ao sistema de registro de preços, 

julgue o item seguinte. 

30. Esse sistema consiste em um conjunto 

de procedimentos para o registro formal 

de preços relativos à prestação de 

serviços e aquisição de bens, para 

contratações futuras, em que as 

empresas, concordando em fornecer nas 

mesmas condições do primeiro 

colocado, disponibilizam os bens e 

serviços a preços e prazos registrados 

em ata específica. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 C 

03 E 

04 C 

05 E 

06 E 

07 E 

08 E 

09 C 

10 C 

11 E 

12 C 

13 E 

14 C 

15 E 

16 C 

17 C 

18 E 

19 C 

20 E 

21 E 

22 E 

23 C 

24 E 

25 C 

26 C 

27 E 

28 E 

29 C 

30 C 
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